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E preciso prova técnica para comprovar negligéncia em parto, afirma
STJ

Responsabilizacdo por negligéncia em parto exige prova técnica sobre a causa do dano. Com esse
entendimento, a4 Turma do Superior Tribunal de Justica reformou decisdo da Justica mineira que
condenou, sem se basear em provas técnicas, um médico ao pagamento de indenizacdo a uma

paciente. Ela aegou que houve negligéncia no parto porque foi atendida, nos momentos finais, somente
por umaenfermeira. Motivo: o médico estava fazendo uma cirurgia. O bebé nasceu com lesdo cerebral.

O relator, ministro Jodo Otavio de Noronha, observou que tanto a primeira quanto a segunda instancias
decidiram pela condenacéo do médico sem que houvesse prova técnica da relacéo de causalidade entre a
auséncia do meédico durante o parto e os danos sofridos pelo bebé.

O ministro ressaltou que, na hipodtese de prestacdo de servicos médicos, o vinculo contratual estabelecido
entre médico e paciente gera uma obrigacéo de meio, ou sgja, ndo ha 0 compromisso com um resultado
especifico — exceto quando se tratar de cirurgia estética. Assim, a responsabilidade é subjetiva,
devendo-se averiguar se houve culpado profissional.

Paraa 42 Turma, 0 juiz, sendo leigo no assunto médico, deve ter suporte em prova técnica para embasar
com elementos especializados a sua decisdo. Os ministros entenderam que o Tribunal de Justica de
Minas Gerais considerou fatos de forma diametralmente oposta as conclusdes da prova pericial e ndo
embasou a condenagdo em quaisquer outros tipos de prova. A deciséo foi unanime.

O fato

O episddio aconteceu na cidade mineira de Bento Goncalves. No final da gravidez, ao sentir dores
abdominais, a paciente buscou auxilio no Hospital Sdo Bento, também parte na agéo. Foi atendida pelo
meédico, que era 0 Unico de plant&o no dia do fato, segundo a pericia. O médico recomendou a paciente
gue voltasse para casa, pois ela ainda ndo estava em trabalho de parto.

No entanto, com dores mais frequentes, a mulher retornou ao mesmo hospital na mesma noite. Foi
internada e, menos de quatro horas depois, deu a luz, com a gjuda de uma enfermeira. No exato
momento do parto, 0 médico estava terminando uma cesariana, fato esse comprovado pela pericia.

A primeirainstanciajulgou a agéo procedente e condenou o médico e o hospital a pagarem as
indenizacOes solicitadas. Os réus apelaram ao Tribunal de Minas Gerais, que manteve a decisdo. Médico
e hospital, que até entdo eram patrocinados pelo mesmo advogado, entraram com recursos especiais
distintos no STJ.
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